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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, 
II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ARBITRAMENTO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RESCISÃO CONTRATUAL. 
SÚMULA N. 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento 

a agravo em recurso especial, mantendo a decisão que afastou a 
alegação de ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, e que considerou possível o 
arbitramento judicial de honorários advocatícios em caso de rescisão 
contratual sem motivo específico.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a rescisão 

contratual de honorários advocatícios, sem motivo específico, permite o 
arbitramento judicial da verba honorária, e se houve negativa de 
prestação jurisdicional por parte do Tribunal de origem ao não analisar 
documentos essenciais.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não ocorre violação do art. 1.022, II, do CPC nem negativa de 

prestação jurisdicional quando o tribunal a quo examina e decide, de 
forma objetiva e motivada, as questões relevantes da controvérsia, não 
incidindo em nenhum vício que pudesse nulificar o acórdão recorrido.

4. Aplicação das Súmulas n. 5 e 7 do STJ quando a revisão do 

Documento eletrônico VDA45848520 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 25/02/2025 19:19:24
Publicação no DJEN/CNJ de 27/02/2025. Código de Controle do Documento: f7717daa-8c51-4df4-afaf-a68d86f1d4de



entendimento da instância de origem implicar a interpretação de 
cláusulas contratuais e o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. O arbitramento judicial de honorários 

advocatícios é possível em caso de rescisão contratual sem motivo 
específico, evitando enriquecimento ilícito. 2. A negativa de prestação 
jurisdicional não se configura quando o Tribunal de origem examina e 
decide as questões relevantes de forma objetiva e motivada". 

Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 1.022, II. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp 

2.394.022/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 27/5/2024; STJ, AgInt no AREsp 1.760.197/SP, 
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 31/5/2021.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos 
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
                    Brasília, 25 de fevereiro de 2025.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, 
II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ARBITRAMENTO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RESCISÃO CONTRATUAL. 
SÚMULA N. 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento 
a agravo em recurso especial, mantendo a decisão que afastou a 
alegação de ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, e que considerou possível o 
arbitramento judicial de honorários advocatícios em caso de rescisão 
contratual sem motivo específico.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a rescisão 
contratual de honorários advocatícios, sem motivo específico, permite o 
arbitramento judicial da verba honorária, e se houve negativa de 
prestação jurisdicional por parte do Tribunal de origem ao não analisar 
documentos essenciais.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Não ocorre violação do art. 1.022, II, do CPC nem negativa de 
prestação jurisdicional quando o tribunal a quo examina e decide, de 
forma objetiva e motivada, as questões relevantes da controvérsia, não 
incidindo em nenhum vício que pudesse nulificar o acórdão recorrido.

4. Aplicação das Súmulas n. 5 e 7 do STJ quando a revisão do 
entendimento da instância de origem implicar a interpretação de 
cláusulas contratuais e o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. O arbitramento judicial de honorários 
advocatícios é possível em caso de rescisão contratual sem motivo 
específico, evitando enriquecimento ilícito. 2. A negativa de prestação 
jurisdicional não se configura quando o Tribunal de origem examina e 
decide as questões relevantes de forma objetiva e motivada". 

Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 1.022, II. 

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp 
2.394.022/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 27/5/2024; STJ, AgInt no AREsp 1.760.197/SP, 
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 31/5/2021.

 

RELATÓRIO

BANCO BRADESCO S.A. interpõe agravo interno contra a decisão de 

fls. 1.666-1.672, que negou provimento ao agravo em recurso especial. 

Nas razões do presente recurso, o agravante sustenta que (fls. 1.679-

1.680):
Nota-se que há quatro claras e gritantes omissões questionadas nestes autos 

(alertadas em embargos de declaração, não sanadas e trazidas no recurso especial) e 
que não condizem com a razão de decidir da decisão ora agravada.
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[...]
Não se está diante de mera irresignação que implique em modificação do 

entendimento exarado pelo Judiciário no TJMT, mas sim ausência de análise e 
decisão quanto a documentos essenciais: cláusulas contratuais e termos de quitação 
ignorados.

Há, portanto, equívoco na decisão monocrática agravada ao considerar que não 
houve negativa de prestação jurisdicional pelo TJMT, razão pela qual se pleiteia a 
reforma da decisão, com a determinação de retorno dos autos à instância de origem 
para que profira nova decisão, solucionando as lacunas apontadas.

 

Alega que a Súmula n. 83 do STJ não tem aplicabilidade ao caso, tendo 

em vista que a questão posta nos autos não se assemelha aos julgados colacionados 

na decisão agravada.

Sustenta ainda que (fl. 1.681):

 
A ausência de expressa manifestação do TJMT quanto à natureza contratual, 

suas etapas de pagamento e a existência de termos de quitação anualmente 
elaborados e assinados foram, inclusive, uma das omissões que levaram à 
interposição de recurso especial por negativa de prestação jurisdicional.

 

Reitera, ademais, as matérias apresentadas no recurso especial.

Requer assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o agravo 

julgado pelo colegiado.

Contrarrazões apresentadas às fls. 1.688-1.710.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não reúne condições de prosperar, devendo a decisão 

agravada ser mantida por seus próprios fundamentos, assim expressos (fls. 1.691-

1.672):
O recurso não merece prosperar.
Afasta-se a alegada ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, porquanto a Corte de 

origem examinou e decidiu, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a 
controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

Transcrevo, por oportuno, trechos do acórdão recorrido que tratam das 
questões tidas por omissas pelo ora recorrente (fl. 1.203-1.211):

 
Do mesmo modo, não há razões para o acolhimento do alegado julgamento 

‘extra petita’, eis que a sentença não traz natureza diversa do pedido da petição 
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inicial.
Verifica-se dos autos que a parte autora pleiteia o arbitramento de honorários 

advocatícios, tendo em vista em caso de rescisão antecipada de contrato de prestação 
de serviços jurídicos com remuneração estabelecida essencialmente pelo êxito, cabe 
aos advogados destituídos ajuizarem a devida ação de arbitramento de honorários 
em desfavor do banco requerido.

[...]
Neste particular, verifica-se que o arbitramento é plenamente possível para 

remunerar os serviços advocatícios efetivamente prestados pela banca de advogados 
até a rescisão unilateral. Isto porque, no caso, os honorários contratuais de 
remuneração por etapas se assemelham aos honorários, que nada tem a ver com os 
honorários ad exitum judiciais decorrentes dos serviços advocatícios efetivamente 
prestados pelo autor/apelante no curso dos processos judiciais.

 
Vê-se, assim, que a instância de origem, atendo-se à pretensão jurídica 

formulada, emitiu, claramente, juízo decisório sobre as questões imprescindíveis ao 
desfecho do caso concreto.

Ademais, esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas 
as alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e 
necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à 
prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a 
concordância das partes.

Por outro lado, o Tribunal a quo, no que diz respeito à forma de pagamento 
dos honorários advocatícios, assim consignou (fls. 1.207-1.211):

 
Observa-se que as partes firmaram o “Contrato de Prestação de e aditivos na 

data de 19/02/2016 (ID 201075218), sendo rescindo Serviços Jurídicos” 
unilateralmente pela instituição financeira em 19/11/2020 (ID 201075225), e que 
estabelece cláusulas referente a forma de pagamento dos honorários. Vejamos:

[...]
No caso, verifica-se que o contrato firmado pelas partes era um contrato de 

êxito, com regras definidas em termos de marcos processuais e temporais para a 
eventual remuneração da parte autora, bem como que, além dos eventuais valores 
quitados a título de “adiantamento” (distribuição ou ultrapassagem de determinada 
etapa processual), o valor referente ao êxito seria quitado após a apuração do 
“Benefício Econômico” auferido em proveito da requerida.

Neste particular, verifica-se que o arbitramento é plenamente possível para 
remunerar os serviços advocatícios efetivamente prestados pela banca de advogados 
até a rescisão unilateral.

 Isto porque, no caso, os honorários contratuais de remuneração por etapas se 
assemelham aos honorários, que nada tem a ver com os honorários ad exitum 
judiciais decorrentes dos serviços advocatícios efetivamente prestados pelo 
autor/apelante no curso dos processos judiciais.

 
Nesse contexto, a adoção de conclusões diversas da instância de origem, 

fundadas, primordialmente, com base no contrato firmado entre as partes e nos 
serviços advocatícios efetivamente prestados, implicaria a interpretação de cláusulas 
contratuais e o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, medidas inviáveis 
em recurso especial em face do óbice das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Ainda que superado esses óbices sumulares, o entendimento da Corte de 
origem está em consonância com a jurisprudência firmada pelo Superior Tribunal de 
Justiça de que o contrato de honorários advocatícios, nos casos em que houver 
rescisão contratual, sem motivo específico, pelo então mandante, pode ser submetido 
a arbitramento judicial para determinar o valor devido da referida verba honorária.

Nesse sentido:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS. CONTRATO. SUCUMBENCIAIS. RESILIÇAO. UNILATERAL. 
POSSIBILIDADE. ARBITRAMENTO. PRECEDENTES. STJ. SÚMULA Nº 
568/STJ. MULTA. ART. 1.021, § 4º. NÃO AUTOMÁTICA.

1. Nos termos da orientação firmada nesta Corte, a revogação do mandato no 
curso do processo deve autorizar a apuração da proporção que cabe ao escritório 
agravado dos honorários devidos pelo trabalho desempenhado, afastando o risco de 
enriquecimento ilícito de uma parte sobre outra. Súmula nº 568/STJ. Precedentes.

2. Relativamente à multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC (art. 259, § 4, do 
RISTJ), a Segunda Seção decidiu que a aplicação da referida penalidade não é 
automática, pois não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo 
interno.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.394.022/RS, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 27/5/2024, D Je 
de 29/5/2024.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 

DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA REQUERIDA.

[...] 2. Conforme a jurisprudência deste Tribunal, a rescisão imotivada, pelo 
mandante, do contrato de honorários advocatícios, impedindo que o profissional 
receba remuneração pelo êxito, implica a possibilidade de se pleitear, em juízo, o 
arbitramento dessa verba, sob pena de autorizar que o cliente se locuplete 
ilicitamente com o trabalho de seu advogado. Incidência da Súmula 83/STJ.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AR Esp n. 1.760.197/SP, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 31/5/2021, D Je de 4/6/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
COBRANÇA. HONORÁRIOS CONVENCIONADOS. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. O TRIBUNAL NÃO É OBRIGADO A 
REBATER, UM A UM, OS ARGUMENTOS DA PARTE. ARTS. 130 E 333, I, 
DO CPC. ARBITRAMENTO JUDICIAL. VERBA HONORÁRIA. EXISTÊNCIA. 
CONTRATO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. [...] 3. "O entendimento adotado 
pelo Tribunal de origem está em consonância com aquele perfilhado pelo STJ, no 
sentido de que, 'embora haja pactuação entre as partes, vinculando os honorários 
advocatícios à sucumbência, nada impede o arbitramento judicial da verba 
profissional, caso haja o rompimento antecipado do contrato, levando-s e em 
consideração as atividades até então desenvolvidas.'" (AgRg nos Edcl no Ag n. 
770.849/RS, Rel. Ministro Fernando Gonçalves, Quarta Turma, julgado em 
9/6/2009, D Je 22/6/2009). Incidência, na hipótese, da Súmula 83/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos E Dcl no AREsp 
n. 600.367/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
28/4/2015, D Je de 18/5/2015.)

 
Cabível, portanto, a incidência da Súmula n. 83 do STJ em relação à alínea a e 

c do permissivo constitucional, consoante se depreende do julgado abaixo:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE 
FUNDADA NA SÚMULA N. 83/STJ. INDICAÇÃO DE PRECEDENTES 
CONTEMPORÂNEOS OU SUPERVENIENTES. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A Corte de origem invocou a Súmula 83/STJ para inadmitir o recurso 
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especial, exigindo a indicação de precedentes contemporâneos ou posteriores que 
demonstrassem divergência jurisprudencial, o que não foi feito.

2. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos utilizados na 
decisão agravada atrai a incidência da Súmula 182/STJ.

3. A jurisprudência do STJ estabelece que a Súmula 83 é aplicável tanto aos 
recursos especiais interpostos pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do inciso III do 
art. 105 da CF/1988.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AgInt no AR Esp n. 
2.611.829/AP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Segunda Turma, 
julgado em 14/10/2024, D Je de 17/10/2024.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

 

Reitere-se que, a teor dos fundamentos que embasam os acórdãos de 

origem, consoante exposto na decisão agravada, foi afastada a alegação de ofensa 

ao art. 1.022, II, do CPC, visto que o Tribunal a quo examinou e decidiu, de modo 

claro, objetivo e motivado, as questões que delimitam a controvérsia, não 

ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

Com efeito, não procede a alegação de inaplicabilidade da Súmula n. 83 

do STJ, por estar, repita-se, o entendimento do Tribunal de origem em consonância 

com o desta Corte no sentido de que o contrato de honorários advocatícios, nos 

casos em que houver rescisão contratual, sem motivo específico, pelo então 

mandante, pode ser submetido a arbitramento judicial para determinar o valor 

devido da referida verba honorária.

Ademais, ainda que fosse superado tal óbice sumular, o recurso foi 

obstado também pela incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Isso porque não cabe a esta Corte modificar o entendimento disposto 

pelo Tribunal de origem, firmado com base em contrato entabulado entre as partes 

e em serviços advocatícios efetivamente prestados, por demandar tais providências, 

o reexame de contexto fático-probatório e interpretação de cláusulas contratuais, o 

que encontraria óbice nas súmulas supracitadas.

Portanto, o agravante não logrou êxito em demonstrar situação 
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superveniente que justificasse a alteração da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA45300307 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 29/01/2025 18:19:37
Código de Controle do Documento: 3d77b872-da6d-41aa-8e3a-411ad79fa1f7



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.771.068 / MT
Número Registro: 2024/0392331-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10243904220228110041

Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : CLÁUDIO STABILE RIBEIRO - MT003213

LEONARDO BORGES STÁBILE RIBEIRO - MT024535
LUIS FELIPE SAMPAIO WERNER - MT024585

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : CLÁUDIO STABILE RIBEIRO - MT003213

LEONARDO BORGES STÁBILE RIBEIRO - MT024535
LUIS FELIPE SAMPAIO WERNER - MT024585

Documento eletrônico VDA45836035 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/02/2025 11:37:45
Código de Controle do Documento: 793de83e-897f-43ea-b3a8-53e2adda67ad



TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de 
Noronha. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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